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A FLEXIBILIZAÇÃO DOS TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO E O 

ALCANCE DA AUTORIZAÇÃO CONSTITUCIONAL DO ARTIGO 7º, XIV 

RESUMO: O presente artigo faz uma análise crítica acerca da autorização 

constitucional contida no artigo 7º, XIV, CF/88 quanto ao aumento dos turnos 

ininterruptos de revezamento por meio de negociação coletiva, no sentido de que só 
é possível o aumento da duração diária dos turnos, devendo-se permanecer 

incólume os limites originais de 36 e 180 horas, como medida de proteção à saúde e 
à dignidade do trabalhador. A Carta Magna de 1988 conferiu à vida humana irrestrita 
proteção, garantindo, para tanto, direitos e garantias individuais e uma ampla tutela 

à dignidade humana. O objetivo do texto é demonstrar a natureza dos turnos 
ininterruptos de revezamento e a necessidade de sua imposição de forma restrita e 

com duração reduzida, necessidade esta imposta pelo espírito protetivo à dignidade 
humana nas relações de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo objetiva analisar os limites constitucionais impostos à 

aplicação dos turnos ininterruptos de revezamento, especialmente no que diz 

respeito à possibilidade de elastecimento da sua duração, perquirindo-se o alcance 

da autorização constitucional contida no artigo 7º, inciso XIV. 

Na dicção da Constituição Federal de 1988 (artigo 7º, inciso XIV), é direito 

dos trabalhadores que trabalham em turnos ininterruptos de revezamento jornada de 

seis horas, salvo negociação coletiva. Ou seja, é garantido a estes trabalhadores 

uma jornada reduzida que só pode ser aumentada mediante negociação coletiva.  

A questão é que o texto constitucional não foi claro ao fazer a ressalva a 

respeito do aumento dos turnos ininterruptos de revezamento, havendo grandes 

discussões de cunho jurisprudencial a respeito do limite imposto à referida 

negociação, ou seja, a respeito do alcance da autorização constitucional contida do 

artigo 7º, XIV. 
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Nesse contexto, serão brevemente analisadas as peculiaridades que 

envolvem os turnos ininterruptos de revezamento, do ponto de vista prático e do 

impacto na integridade física e psíquica do trabalhador, até se chegar à proteção 

dada pelo legislador constituinte a estes trabalhadores e à necessidade de 

preservação desta proteção quando do aumento dos turnos através da normatização 

autônoma. 

 

1. TURNOS ININTERRPUTOS DE REVEZAMENTO 

Os turnos ininterruptos de revezamento foram previstos pela Constituição 

Federal em seu artigo 7º, XIV, que assim dispõe como sendo direito do trabalhador: 

“jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva”. 

Os turnos ininterruptos de revezamento nada mais são que uma espécie 

de jornada especial de trabalho, em que o empregado trabalha em turnos alternados 

periodicamente, trabalhando durante certo espaço de tempo em um turno e algum 

tempo em outro, ou seja, “revezando” os turnos de trabalho. 

É evidente que a jornada cumprida pelos empregados submetidos aos 

turnos ininterruptos de revezamento é mais penosa à saúde do trabalhador, haja 

vista que ele não possui um turno certo de trabalho, havendo a regular e periódica 

alternância entre as suas jornadas para o dia ou para a noite. 

Em razão disso foi que a Constituição Federal de 1988 instituiu os turnos 

ininterruptos de revezamento como jornada genuinamente reduzida, a fim de 

proteger o trabalhador dos males trazidos por esta espécie de jornada de trabalho, 

como genuína medida de proteção à sua dignidade, saúde e integridade física 

laboral. 

Os turnos ininterruptos representam um ritmo de trabalho que desajusta o 

relógio biológico do trabalhador e a única forma de garantir-lhe o mínimo de higidez 

física e mental é admitir a sua implantação com duração reduzida. A previsão 

original pela Constituição Federal dos turnos ininterruptos de 06 horas não foi 

realizada de forma despretensiosa, mas sim proposital e com o nítido intuito 

protetivo: de proteger a saúde do trabalhador. 
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2. O ALCANCE DO ARTIGO 7º, XIV, CONSTITUIÇÃO 

Em que pese tenha instituído os turnos ininterruptos de revezamento 

como jornada reduzida, o texto constitucional autorizou o aumento da sua duração 

através de negociação coletiva, como constante na parte final do inciso XIV, 

supratranscrito.  

Quanto a possibilidade de aumento da duração diária dos turnos 

ininterruptos de revezamento não há qualquer controvérsia, pois se assim não fosse 

não haveria porque o legislador constituinte fazer a ressalva “salvo negociação 

coletiva” na parte final do inciso XIV, do artigo 7º. 

Ressalte-se, inclusive, que para pôr fim aos possíveis questionamentos a 

respeito da possibilidade de aumento da duração diária dos turnos, o TST editou a 

Súmula 423 que prevê que o trabalhador não faz jus às 7ª e 8ª horas trabalhadas 

como extraordinárias: 

Súmula nº 423 do TST – TURNO ININTERRUPTO DE 
REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 
MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE.  
Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por 
meio de regular negociação coletiva, os empregados submetidos a 
turnos ininterruptos de revezamento não têm direito ao pagamento 
da 7ª e 8ª horas como extras. 
 

Ao contrário, o aumento da duração dos turnos ininterruptos sem 

autorização em norma coletiva enseja o pagamento das 7ª e 8ª horas trabalhadas 

como extraordinárias, confirmando que a flexibilização só deve ocorrer de forma 

excepcional (em razão da penosidade desta jornada laboral) e, inevitavelmente, por 

intervenção de negociação coletiva. Nesse sentido, o TST editou a Orientação 

Jurisprudencial nº 275, da SDI-1: 

Orientação Jurisprudencial nº 275. – TURNO ININTERRUPTO DE 
REVEZAMENTO. HORISTA. HORAS EXTRAS E ADICIONAL 
DEVIDOS. 

Inexistindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o 
empregado horista submetido a turno ininterrupto de revezamento 
faz jus ao pagamento das horas extraordinárias laboradas além da 
6ª, bem como ao respectivo adicional. 
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Portanto, o aumento da duração da jornada dos turnos ininterruptos de 

revezamento só pode ser realizada mediante intermédio de negociação coletiva, nos 

termos da autorização constitucional contida no artigo 7º, XIV. 

A referida exigência reflete a especialidade e a peculiaridade na jornada 

dos turnos ininterruptos de revezamento, que submetem os empregados a um ritmo 

desgastante de trabalho, diante do revezamento nos turnos trabalhados. Como dito 

acima, o empregado não possui um turno fixo de trabalho, havendo 

dias/semanas/meses que trabalha durante a manhã, outros durante a tarde e/ou 

outros durante a noite. 

Este ritmo de trabalho é mais prejudicial à saúde porque mexe com o 

organismo e com o relógio biológico do empregado, que periodicamente tem que 

estar “trocando o dia pela noite” e readaptando a sua rotina ao novo turno de 

trabalho, situação que certamente irá trazer impactos na sua vida biológica e social.  

Ressalte-se que muitas vezes o revezamento dos turnos ocorre dentro de 

uma mesma semana (ex.: o empregado trabalha 02 dias durante a manhã, 02 dias 

durante a tarde e 02 dias durante a noite), fazendo com que não haja uma 

regularidade nos horários das refeições e dos descansos. 

Assim, o empregado que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento 

não possui a coincidência e a regularidade entre o funcionamento do seu organismo 

(horários biológicos de atividade e de inatividade) e a sua vida laboral, pois em um 

dia no horário de baixa atividade orgânica (ex.: durante a noite) ele pode estar 

trabalhando, no dia seguinte ele pode estar descansando e no dia posterior estará 

trabalhando novamente naquele horário, situação que representa um total 

desajustamento do relógio biológico.  

As alterações constantes em seus horários de repouso, alimentação, 

lazer, etc, inevitavelmente interferem no funcionamento do corpo humano e na 

saúde do trabalhador submetido a esta jornada especial. Por estas razões, os turnos 

ininterruptos de revezamentos são considerados uma jornada especial de trabalho, 

mais penosa à saúde do trabalhador, e daí a preocupação constitucional em instituir 

uma jornada reduzida, passível de aumento somente mediante negociação coletiva.  
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A exigência constitucional do aumento somente mediante negociação 

coletiva se baseia na excepcionalidade que deve estar presente no elastecimento de 

uma jornada de trabalho que, por si só, já é mais penosa à saúde do trabalhador. O 

legislador, ciente de tal circunstância e com vistas a evitar a propagação 

desenfreada de jornadas de trabalho demasiadamente penosas, impôs a 

intermediação coletiva. 

Com a negociação coletiva se garante o acompanhamento e a 

fiscalização pelo Sindicato da categoria que pode negociar diretamente com o 

empregador ou com o Sindicato patronal a concessão de alguns benefícios aos 

trabalhadores em troca da implantação dos turnos ininterruptos de revezamento e de 

qualquer outra questão que, a rigor ou num primeiro momento, representaria 

prejuízo. 

Pois bem. 

Como já ressaltado, não há controvérsia quanto a possibilidade de 

aumento da duração diária dos turnos ininterruptos de revezamento de 06 (seis) 

para 08 (oito) horas, porque senão se esvaziaria a ressalva contida na parte final do 

inciso XIV do artigo 7º, CF/88. 

Ocorre que, há na jurisprudência uma discussão quanto ao alcance da 

autorização constitucional contida no artigo 7º, XIV, no sentido de que esta só 

atingiria a duração diária dos turnos, devendo-se respeitar os limites originais 

semanal e mensal, como medida de proteção à saúde do trabalhador. 

Sustenta-se que a duração diária pode ser modificada através de norma 

coletiva, desde que respeitado o limite semanal e mensal dos turnos ininterruptos  

(de 36 e 180 horas, respectivamente), sob o fundamento de que se trata de jornada 

de trabalho mais penosa à saúde do trabalhador que não pode ser elastecida de 

forma ilimitada.  

A limitação ao aumento dos turnos ininterruptos se baseia justamente no 

tratamento que lhes fora demandado pela Constituição, que ao prevê -los 

expressamente declarou que se trataria de uma jornada reduzida (06 horas diárias). 
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Deste modo, se o intuito da norma contida no artigo 7º, XIV, CF/88 em 

prevê jornada de 06 horas foi proteger a saúde dos trabalhadores submetidos aos 

turnos ininterruptos de revezamento, decerto que a autorização constitucional para o 

seu aumento deve ser vista com base neste escopo, no sentido de não ser admitido 

o aumento deliberado desta jornada. 

Em se tratando de instrumento de garantia da higidez física e mental do 

empregado, a redução na jornada dos turnos ininterruptos de revezamento deve ser 

observada, ainda que tenha sido autorizado o seu aumento por meio de negociação 

coletiva.  

Assim, tem-se que o aumento autorizado pela Constituição atinge apenas 

a duração diária, devendo ser mantidos incólumes os limites constitucionais originais 

de 36 horas semanais e 180 horas mensais, a fim de se manter resguardado o 

mínimo de proteção à saúde destes trabalhadores precipuamente perquirida pelo 

dispositivo constitucional em comento.  

Não se pretende negar por completo a autorização de flexibilização 

contida na parte final do artigo 7º, XIV, CF/88, pretende-se apenas uma 

interpretação teleológica do dispositivo. Se o legislador institui esta jornada como 

especial e genuinamente reduzida para proteger a saúde do trabalhador a ela 

submetido, como haveria de permitir o aumento deliberado através de norma 

coletiva, suplantando por completo a proteção inicialmente perquirida? 

O que se pretende demonstrar é que há uma zona intangível que não se 

encontra à disposição da flexibilização por negociação coletiva: a zona de proteção 

ao mínimo civilizatório, à saúde e à dignidade do trabalhador que, no caso dos 

turnos ininterruptos, localiza-se na manutenção dos limites semanal e mensal de 36 

e 180 horas, respectivamente. 

A autorização contida no artigo 7º, XIV, CF/88 deve ser analisada à luz da 

essencialidade da sua norma, na proteção à dignidade humana especificamente 

delineada na proteção da saúde e da segurança do trabalhador. Deste modo, tem-se 

que esta autorização restringe-se ao aumento da duração diária dos turnos 

ininterruptos, pois se mantendo os limites originais semanal e mensal de 36 e 180 
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horas, respectivamente, mantém-se um patamar protetivo mínimo da saúde destes 

trabalhadores. 

Nesse sentido, já caminha a jurisprudência nacional, mas a matéria ainda 

é objeto de grande controvérsia, inclusive dentro dos próprios Tribunais. Em uma 

rasa pesquisa jurisprudencial, verifica-se que as decisões mais recentes do TST 

(proferidas pela 2ª, 6ª, 7ª e 8ª turmas) apontam no sentido de que é legal o aumento 

dos turnos ininterruptos por norma coletiva , desde que respeitados os limites 

máximos de uma jornada normal de trabalho (44 horas semanais e 220 mensais), ou 

seja, adotam posicionamento contrário ao aqui defendido. 

Todavia, há posicionamentos em sentido contrário proferidos pelas 1ª e a 

3ª Turmas do TST, além da Seção de Dissídios Individuais I, de modo que a matéria 

ainda não foi pacificada nem dentro do próprio Tribunal Superior do Trabalho. 

Somente quando houver o posicionamento do Tribunal Pleno do TST ou a 

edição de súmula (ou até de alteração da Súmula 423, TST) ou ainda, até mesmo, 

do STF (já que a discussão se dá em torno de dispositivo constitucional) é que se 

poderá dizer, ao certo, qual o entendimento prevalecente. 

Enquanto isso, os Tribunais do Trabalho de todo o país vêm decidindo em 

ambos os sentidos. Em sede de decisões regionais, percebe-se uma inclinação 

maior pelo respeito ao limite originalmente imposto aos turnos ininterruptos (36 

semanais e 180 mensais), os quais se pode citar, exemplificativamente, os Tribunais 

do Trabalho das 4ª, 5ª, 6ª, 9ª, 10ª, 14ª e 22ª Regiões. 

Deste modo, percebe-se que este tema é bastante controvertido, não 

havendo consenso na jurisprudência a respeito do alcance da autorização 

constitucional contida no artigo 7º, XIV, CF/88, nem dentro do próprio Tribunal 

Superior do Trabalho, de modo que incumbe ao intérprete da norma fazê-lo, sempre 

levando-se em conta a natureza do instituto e o princípio da dignidade humana. 

 
3. CONCLUSÃO 

Pelo exposto, observa-se que os turnos ininterruptos de revezamento são 

uma jornada especial de trabalho que causa relevante impacto na vida biológica e 
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social do trabalhador, daí porque insti tuída pelo legislador constituinte como uma 

jornada reduzida. 

Com base nisso e com vistas no princípio da dignidade humana 

materializada na proteção à higidez física e mental do trabalhador , a autorização 

contida no artigo 7º, XIV, CF/88 alcança apenas a duração diária dos turnos, 

devendo permanecer incólumes os limites originalmente impostos à duração 

semanal e mensal de 36 e 180 horas, respectivamente, como medida de 

manutenção à proteção inicialmente perquirida pelo legislador. 

Em respeito à saúde, segurança e dignidade do trabalhador que labora 

em turnos ininterruptos de revezamento, de certo que não pode ele ser submetido a 

uma jornada de trabalho tão desgastante nas mesmas condições de uma jornada 

normal de trabalho (com duração de 44 horas semanais e 220 horas mensais). 

Em que pese a controvérsia jurisprudencial e o respeito aos 

posicionamentos em sentido contrário, esta obra conclui que a autorização 

constitucional contida no artigo 7º, X IV, CF/88 deve ser analisada com vistas no 

espírito protetivo e garantista da Constituição de 1988, na penosidade do labor em 

turnos ininterruptos de revezamento, da necessidade de proteção à saúde, à 

segurança e à dignidade dos trabalhadores a ele impostos, de forma que somente 

foi disponibilizado à flexibilização por negociação coletiva a duração diária dos 

turnos, devendo permanecer inalterados os limites semanal e mensal originalmente 

impostos pelo dispositivo constitucional em comento. 
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